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SUMÁRIO
I) - O mandato forense é um contrato de mandato atípico sujeito ao regime especial do Estatuto da
Ordem dos Advogados, sendo-lhe ainda aplicável, a título subsidiário, o regime civilístico do mandato
constante dos artºs 1157º a 1184º do Código Civil.
II) - No exercício do mandato forense, o advogado não se obriga a obter ganho de causa, mas sim a
utilizar, com diligência e zelo, os seus conhecimentos técnico-jurídicos de forma a defender os interesses
do seu cliente, utilizando os meios ajustados ao caso, segundo as “leges artis”, com o objectivo de vencer
a lide, visto tratar-se de uma obrigação de meios, e não de resultado.
III) - O incumprimento dos deveres adstritos ao advogado pela celebração do contrato de mandato pode
determinar a sua responsabilidade civil contratual pelos danos daí decorrentes para o mandante e,
consequentemente, a obrigação de indemnizar.
IV) - O perfilhar entendimento diverso daquele que é defendido pelo Tribunal, quanto à contagem do
prazo de recurso, não pode consubstanciar a violação de qualquer dever por parte de um mandatário
constituído.
V) - O ressarcimento por “perda de chance”, encarado como uma nova e autónoma espécie de dano, não
visa indemnizar a perda do resultado querido, mas antes e apenas a oportunidade perdida enquanto um
direito em si mesmo violado com uma conduta ilícita.
VI) - A verificação do dano por “perda de chance” exige a demonstração da consistência e seriedade da
perda da oportunidade de obter uma vantagem (ou de evitar um prejuízo) segundo um juízo de
probabilidade tido por suficiente, independente do resultado final frustrado, que terá de ser aferido
casuisticamente, em função dos indícios factualmente provados.
VII) - Com efeito, não bastará que um advogado, por falta de zelo, não tenha praticado um determinado
acto, para que, sem mais, nasça na esfera jurídica do seu cliente o direito à indemnização por “perda de
chance”, sem se exigir qualquer outro requisito. Tal entendimento, de uma forma que se tem por
inadmissível, afastaria os requisitos da responsabilidade civil, mormente, a necessidade de existência de
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dano e o nexo de causalidade entre o facto lesivo e o dano.
VIII) - Para haver dano da “perda de chance” susceptível de indemnização, não basta a prova da conduta
ilícita do advogado consubstanciada no incumprimento do mandato, não basta a prova do acto/facto
lesivo, uma vez que segundo o instituto jurídico invocado não há reparação sem estar também provada a
existência dum dano e causado por tal acto/facto ilícito, sendo também necessário que esse
incumprimento pudesse conduzir, com um elevado grau de probabilidade, à procedência da pretensão do
lesado.
IX) - Numa acção destinada a apurar a responsabilidade civil do advogado no âmbito de um contrato de
mandato forense, deve o lesado demonstrar que existia uma probabilidade séria e real de a sua
pretensão ter sido reconhecida, caso o mandante tivesse actuado com a diligência devida, o que implica
fazer o chamado “julgamento dentro do julgamento”, atentando no que poderia ser considerado como
altamente provável pelo tribunal da causa.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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